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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. NECESSIDADE DE TRATAMENTO MÉDICO. 
REINTEGRAÇÃO. POSSIBILIDADE. EFEITOS FINANCEIROS A 
CONTAR DA DATA DO DESLIGAMENTO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o militar temporário, 
acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, 
fazendo jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar 
adequado à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção 
de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento 
até sua recuperação. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.420.112/RS, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25/09/2019; AgInt no AgInt no AREsp 
1.172.753/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
12/11/2020; AgInt no AREsp 1.658.449/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 02/10/2020; e AgInt no AREsp 1.736.011/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 02/09/2021.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. NECESSIDADE DE TRATAMENTO MÉDICO. 
REINTEGRAÇÃO. POSSIBILIDADE. EFEITOS FINANCEIROS A 
CONTAR DA DATA DO DESLIGAMENTO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o militar temporário, 
acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, 
fazendo jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar 
adequado à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção 
de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento 
até sua recuperação. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.420.112/RS, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25/09/2019; AgInt no AgInt no AREsp 
1.172.753/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
12/11/2020; AgInt no AREsp 1.658.449/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 02/10/2020; e AgInt no AREsp 1.736.011/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 02/09/2021.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 389):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. DECRETO 
REGULAMENTADOR. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE. NECESSIDADE DE TRATAMENTO MÉDICO. LICENCIAMENTO. 
ILEGALIDADE. REINTEGRAÇÃO. EFEITOS FINANCEIROS A CONTAR DA DATA 
DO DESLIGAMENTO. PRECEDENTES. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante esclarece inicialmente que se insurge 

apenas acerca da questão de mérito, na parte da decisão monocrática que "deixou de verificar a 

ausência de incapacidade total e definitiva, tal como preconiza o novo entendimento do STJ 
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fixado no REsp n. 1.390.124/RS, para determinar a reintegração." (fl. 405). Defende que "a 

incapacidade do autor é apenas parcial e temporária, ou seja, não há incapacidade total e 

permanente para qualquer trabalho, impõe-se o indeferimento da reintegração tal como 

pleiteada." (fl. 408).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia acerca da reforma 

do autor por incapacidade laborativa parcial e temporária para tratamento médico, firmou o 

seguinte:
[...] 
"A reforma constitui uma hipótese de dispensa definitiva do serviço militar com 
remuneração a ser paga pela União por uma das causas elencadas no art. 106, da Lei nº 
6.880/90, dentre elas, quando o militar "for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço 
ativo das Forças Armadas" (inciso III). Por sua vez, dispõe o art. 108 e seguintes da Lei nº 
6.880/80, verbis:
[...]
Extrai-se das disposições acima transcritas que não é qualquer patologia ou acidente que 
confere ao militar com qualquer tempo de serviço o direito à reforma. Pelo contrário, há 
uma minuciosa disciplina acerca da matéria, garantindo esse direito apenas nas hipóteses 
descritas nos incisos I a V do artigo 108, da Lei nº 6.880/80.
Destarte, deve o militar comprovar incapacidade definitiva decorrente do serviço ou de 
algumas das moléstias graves expressamente especificadas na norma legal (art. 108, V).
Corroborando este entendimento, o STJ, em recente julgado, entendeu que a reforma 
do militar temporário não estável é devida nos casos de incapacidade adquirida em 
função dos motivos constantes dos incisos I a V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o 
incapacite apenas para o serviço militar e independentemente da comprovação do nexo 
de causalidade com o serviço militar; ou quando a incapacidade decorre de acidente ou 
doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o serviço militar, 
que impossibilite o militar, total e permanentemente, de exercer qualquer trabalho 
(invalidez total), in verbis:
[...]
Aduz o Autor que ingressou na Aeronáutica, em março de 2007, em perfeitas condições de 
saúde; e que, em fevereiro de 2008, lesionou seu joelho direito, durante prática esportiva 
programada pela Aeronáutica.
Diz que, por mais de um ano (entre fevereiro de 2008 e maio de 2009), recebeu parecer de 
incapacidade temporária da Junta de Saúde do Hospital da Aeronáutica do Recife; e, em 
dezembro de 2012, durante prática esportiva, rompeu o ligamento cruzado anterior e 
lesionou o menisco lateral esquerdo; tendo sido licenciado do serviço ativo da Aeronáutica, 
a contar de 01/03/2013; mesmo ainda precisando de tratamento médico.
Pois bem. O Laudo Pericial (ID 4058300.2776498), datado de 05/12/2016, afirmou que:

"O autor é portador de uma lesão de ligamento cruzado anterior do joelho esquerdo 
que aconteceu quando prestava serviço militar, e desde então vem tentando realizar 
tratamento cirúrgico. É fato confirmado por exames de imagem e vários atestados e 
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laudos médicos e também por exame físico realizado. A lesão determina no autor 
uma incapacidade laborativa parcial temporária para atividades esportivas e de 
grandes esforços. O ligamento cruzado anterior é um dos principais ligamentos do 
joelho e as lesões ocorrem normalmente após entorses do joelho durante a prática de 
atividade física, e o não tratamento pode desenvolver uma artrose precoce."

Registre-se, ainda, que o perito foi conclusivo ao afirmar a existência de nexo causal entre a 
lesão sofrida e o serviço militar, bem como ao confirmar a incapacidade laborativa parcial e 
temporária, não podendo o postulante exercer atividades com exigências similares às das 
Forças Armadas, registrando-se, ainda, que quando foi licenciado, ainda precisava de 
tratamento cirúrgico.
Das informações prestadas pelo perito judicial, observa-se que o Autor/Apelante não faz jus 
à reforma, uma vez que a sua incapacidade é temporária. Contudo, foi esclarecido que, 
quando do seu licenciamento, o Recorrente encontrava-se acometido por doença, que 
requeria tratamento cirúrgico, e que lhe suprimia, ao menos temporariamente, a 
capacidade laborativa.
Dessa forma, o Demandante deverá ser reintegrado às fileiras do Exército, até a 
realização de sua cirurgia e de seu total restabelecimento, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias, desde a data do indevido 
licenciamento, com a incidência de juros e correção monetária, nos moldes do Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, conforme o disposto no art. 149, do Decreto nº 57.646/66, 
"verbis":

"Art. 149. As praças que se encontrarem baixadas a enfermaria ou hospital, ao 
término do tempo de serviço, serão inspecionadas de saúde, e mesmo depois de 
licenciadas, desincorporadas, desligadas ou reformadas, continuarão em tratamento, 
até a efetivação da alta, por restabelecimento ou a pedido. Podem ser encaminhadas 
a organização hospitalar civil, mediante entendimentos prévios por parte da 
autoridade militar."

Ademais, conforme entendimento assente do Superior Tribunal de Justiça, o militar 
temporário tem o direito de ser reintegrado à Arma, na condição de adido, para 
tratamento de saúde, no caso de ter sido acometido de doença incapacitante durante a 
prestação do serviço militar, ainda que não exista nexo de causalidade entre a 
enfermidade e a atividade castrense, sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e 
demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento 
(AITPRVRESP - AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA NO 
RECURSO ESPECIAL - 1.462.059 2014.01.49248-0, NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:22/02/2019)." (fls. 289-293).

Do que se observa, em que pese os argumentos trazidos pela parte agravante, a 

insurgência não merece prosperar. Isso porque a mais recente jurisprudência desta Corte possui o 

entendimento de que o militar temporário ou de carreira, em se tratando de debilidade física 

acometida, não pode ser licenciado, fazendo jus o servidor militar à reintegração aos quadros 

militares para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, sendo-lhe 

assegurada a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido 

licenciamento.

A propósito, nesse sentido, confiram os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. INCAPACIDADE. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. ENFERMIDADE. RELAÇÃO DE 
CAUSA E EFEITO COM A ATIVIDADE CASTRENSE. DESNECESSIDADE.
[...]
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o militar temporário, acometido de 
debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à 
reintegração no quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à 
incapacidade temporária, como adido, dispensada a relação de causa e efeito da 
moléstia com o serviço prestado" (REsp 1778685/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 11/03/2019).
5. O entendimento firmado pela Corte Especial no EREsp 1.123.371/RS (DJe 12/03/2019) 
exige nexo causal entre a moléstia e o serviço castrense para que o militar temporário faça 
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jus à reforma, situação diversa da presente, pois, in casu, a Corte Regional apenas outorgou 
ao autor o direito à reintegração como adido, mantendo-lhe em tratamento médico até sua 
completa recuperação.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.420.112/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
25/09/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MILITAR TEMPORÁRIO. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. 
MOLÉSTIA. DESNECESSIDADE DE CAUSA E EFEITO COM A ATIVIDADE 
CASTRENSE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido segue jurisprudência do STJ pela reintegração de militar 
temporário para fins de tratamento médico de moléstia que o torne temporariamente 
incapaz, independentemente de relação causal entre a essa e o serviço militar.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.736.011/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 02/09/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO NÃO 
ESTÁVEL. INCAPACIDADE SURGIDA DURANTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
REINTEGRAÇÃO SOMENTE PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. REVISÃO 
DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
IV. No caso, não se trata de pedido de reintegração de militar temporário não estável 
para fins de reforma, mas de reintegração para tratamento de saúde. E, em hipóteses 
como tais, a jurisprudência deste Tribunal "tem entendimento consolidado segundo o 
qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por motivo de 
enfermidade física ou mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se 
temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a 
reintegração ao quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, 
com a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, desde a data do 
licenciamento indevido até sua recuperação" (STJ, AgInt no REsp 1.865.568/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/06/2020). No mesmo 
sentido, ainda: STJ, REsp 1.464.605/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/03/2020; AgInt no TutPrv no REsp 1.462.059/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/02/2019; AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.293.318/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/11/2018; AgInt no REsp 1.628.906/PE, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/9/2017.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.172.753/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 12/11/2020)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE 
DE SERVIÇO. EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. 
DIREITO À REINTEGRAÇÃO COMO AGREGADO/ADIDO PARA TRATAMENTO 
DE SAÚDE. PERCEPÇÃO DO SOLDO ATÉ A RECUPERAÇÃO. POSSIBILIDADE.
[...]
3. O STJ possui o entendimento de que "o militar temporário, acometido de debilidade 
física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao 
quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade 
temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento até sua 
recuperação" (AgRg no REsp 1.545.331/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015).
4. Hipótese em que o Tribunal Regional garantiu ao militar apenas o direito à reintegração 
na condição de adido, para recebimento de tratamento médico-hospitalar adequado à sua 
recuperação, nos termos da legislação que rege a matéria, sem que lhe fosse assegurado 
qualquer direito à percepção de prestação pecuniária, o que justifica a reforma do decisum a 
quo.
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5. Convém, ainda, assinalar que o entendimento sedimentado pela Corte Especial nos 
EREsp 1.123.371/RS (DJe 12/03/2019) exige nexo causal entre a moléstia e o serviço 
castrense para que o militar temporário faça jus à reforma de ofício, hipótese diversa da 
presente, pois, in casu, a Corte Regional apenas outorgou ao autor o direito à reintegração 
como adido, mantendo-lhe em tratamento médico até sua completa recuperação (fls. 438- 
447, e-STJ).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.658.449/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
02/10/2020)

Nesse mesmo sentido: AgRg no AREsp 7.478/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, DJe 13/10/2011; AgRg no Ag 1.340.068/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17/2/2012; REsp 1.276.927/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2012; AgRg no AREsp 514.063/RS, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1º/12/2014; AgInt no REsp 1.628.906/PE, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe 27/9/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANDERSON CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : WEBESTER PINHEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE025554

TATIANE BRITO DE OLIVEIRA - PE027048

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANDERSON CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : WEBESTER PINHEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE025554

TATIANE BRITO DE OLIVEIRA - PE027048

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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